TESE AO CONGRESSO DE UNIFICAÇÃO: POR UMA ENTIDADE CLASSISTA, DEMOCRÁTICA E CONSTRUÍDA PELA BASE.

CONJUNTURA INTERNACIONAL

A crise instalada nos últimos anos que abateu a economia mundial coloca para classe trabalhadora mundial a seguinte opção: usá-la como alternativa para superação do sistema capitalista. 

Muitos que acreditavam nos discursos proferidos aos quatros cantos do mundo  que  o capitalismo globalizado seria capaz de equilibrar as relações econômicas entre as nações, para conter a queda da taxa de lucro e, por conseguinte evitar o aprofundamento da crise estrutural do capital – cuja origem está na superprodução -, deveriam admitir que seu prognóstico não se confirmou. 

Não se confirmou, pois a crise de superprodução é muito maior e diferente da “fictícia” crise financeira, esta última é apenas a manifestação da primeira. Quanto mais os capitalistas buscam recuperar a taxa de lucro, mais eles aprofundam a crise, pois para superá-la aumentam a extração de mais valia, principalmente por meio do aumento da produtividade do trabalhador. Mas, para aumentar tal produtividade, os capitalistas são obrigados a investir em capital constante, máquinas, equipamentos e novas tecnologias, o que aumenta, desproporcionalmente, a relação entre capital constante e capital variável (força de trabalho). Recorrendo a esse mecanismo, os capitalistas aumentam o trabalho morto (capital constante) e diminuem o trabalho vivo (capital variável), sendo que este é o que gera a mais valia, da qual sai o lucro. Portanto, os capitalistas a cada novo ciclo de recuperação da taxa de lucro, jogam, ainda mais, lenha na fogueira, ou seja, já estão produzindo a nova crise que virá, e nas últimas décadas, cada vez mais próximas umas das outras.

O desmantelamento econômico e financeiro ocorrido na economia mundial reafirma que dentro do sistema capitalista a humanidade não terá futuro, pois o objetivo central deste sistema é o lucro, é para sua garantia que o capital busca alternativas para sua auto-reprodução, visando  recuperar e aumentar sua taxa de lucro. Isso inevitavelmente significa intensificar a exploração sobre os  trabalhadores, a opressão sobre as nações e a destruição do planeta. 

Conferências como as ocorridas em Copenhagen, e que são organizadas pelos representantes do capital mundial,  apenas confirmam que o capitalismo é incompatível com a vida e, portanto, seu modo predatório de produzir tem que ser destruído. Não é à toa que as conferências sobre o clima vêm acumulando sucessivos fracassos, conforme denunciado pelos movimentos revolucionários antiglobalização. 

Os Estados Unidos, junto com parcela de países que compõem o bloco econômico da União Européia e a China, principais potenciais industriais, recusaram-se em firmar qualquer acordo climático que tenha como objetivo reduzir a emissão de poluentes no processo de produção e distribuição de mercadorias. Sabem que seriam necessárias profundas intervenções para cumprir tais acordos ambientais  e que isso levaria a uma  drástica alteração nos seus modos de produzir e de consumir, contrariando seus interesses mais imediatos de inverter a queda da taxa de lucro de seus processos produtivos. 
Frente a essa crise estrutural no sistema capitalista, a referida ação política - com viés ecológico - enfraqueceria seu poder de império mundial. Isso para os capitalistas estadunidenses e parte dos representantes do capitalismo europeu é descartado peremptoriamente. Os chineses, por sua vez, recusam qualquer limite ou metas ambientais que possam estagnar seu projeto de desenvolvimento, pois afetaria seu objetivo de ser a grande potência econômica, militar e política nos próximos anos. 

O PAPEL DO ESTADO NO SISTEMA CAPITALISTA

O colapso de inúmeras instituições financeiras levou vários bancos e agências financiadoras estadunidenses  e européias à beira da falência, bem como arrastou consigo inúmeras empresas para a mesma situação, graças à queda nos valores de suas ações no mercado financeiro,  dificultando, assim,  a capitalização de investimentos. 

A total derrocada não ocorreu na sua plenitude em função da intervenção econômica do poder estatal que socorreu imediatamente os grandes capitalistas - banqueiros e empresários –, doando dinheiro público a fim de evitar a falência generalizada de algumas instituições financeiras e alguns setores produtivos. 

Segundo artigo publicado na revista Carta Maior em 24.06.09: 

“O setor financeiro internacional recebeu, apenas em 2008, quase dez vezes mais recursos públicos do que todos os países pobres do planeta nos últimos cinqüenta anos. O dado foi divulgado nesta quarta-feira (24) pela campanha da Organização das Nações Unidas (ONU) pelas Metas do Milênio, destinada a combater a fome e a pobreza no mundo. Enquanto os países pobres receberam, em meio século, cerca de US$ 2 bilhões em doações de países ricos, bancos e outras instituições financeiras ganharam, em apenas um ano, US$ 18 bilhões em ajuda pública”. 
As ações político econômicas do Estado e de seus principais bancos centrais, orquestradas com o FMI e o Banco Mundial, deram prova cabal de que os discursos proferidos nas últimas três décadas em defesa do Estado mínimo e da liberdade do mercado não passam de uma falácia dos ditames neoliberais, ou melhor, dizendo, que o Estado mínimo deve ser mínimo para a maioria da população, ao passo que deve ser bondoso, e sempre generoso,  para os grandes capitalistas, minoria no mundo.  

Para os revolucionários não pode haver ilusão em relação ao Estado no sistema capitalista. Temos que evitar a confusão que surge nesse período quando para muitos reformistas a estratégia volta a ser a de fazer com que o Estado venha a cumprir a função de representante e protetor de toda a sociedade, transformando-a em uma sociedade mais justa e humana, porque priorizaria os interesses de todos e não somente do Capital. 

Precisamos nos valer da conjuntura atual para evidenciar à  classe trabalhadora que não é possível, nesse sistema,  alterar sua lógica, ou seja, supor que o Estado passe a ser benfeitor de todos. Como marxistas temos que denunciar que o Estado no sistema capitalista é agente direto dos interesses da classe dominante e está a serviço dessa classe e que, somente na aparência,  visa o bem comum, pois sua essência é manter a ordem do capital que controla o Estado e todas as suas ramificações políticas e jurídicas. 

Os 18 bilhões de dólares doados para os banqueiros e empresários em apenas um ano, para tentar conter a crise, devem servir de exemplo para reforçar a denúncia do papel do Estado, pois é a prova inconteste de que este está do lado do capital. Por isso, ter como programa de exigência que a questão se assenta na inversão de prioridades ou opções políticas que são feitas pelos governantes é abstrair a relação intrínseca que há entre Estado e Capital, não servindo para desmascarar tal relação e, ao mesmo tempo, não armando a classe para uma estratégia revolucionária, qual seja: a construção de um projeto revolucionário que passe, obrigatoriamente, pelo controle dos meios de produção –  base econômica da sociedade – pela destruição do modo de produção capitalista e seu sistema de representação política e social. 
CONFLITOS E DESAFIOS

O receituário para tentar conter a crise já vem sendo aplicado: no primeiro momento os governos doaram dinheiro público para empresas e bancos a fim de evitar quebradeiras generalizadas e buscar alguns sinais de recuperação da economia; porém como essas doações foram feitas utilizando dinheiro público, houve um aumento das dívidas públicas, o que gerou grande desconfiança por parte do mercado financeiro que prevê a impossibilidade de alguns países, sobretudo da União Européia, em honrarem seus compromissos junto aos credores. 

Como forma de “acalmar” os investidores, os governantes que contraíram dívidas para salvar os capitalistas, agora pretendem passar a fatura para os trabalhadores, para isso vários planos de contenção ou de austeridade vêm sendo apresentados nos chamados PIIGS (Portugal, Irlanda, Itália, Grécia e Espanha). Em resumo: os ataques aos direitos trabalhistas deverão ser realizados através da redução ou congelamento de salários do setor público, contenção nos gastos públicos – como saúde, educação, ajuste/cortes nas pensões e benefícios previdenciários, reforma trabalhista, demissões, privatizações e etc.

Os trabalhadores, por sua vez,  como forma de reagir aos constantes ataques à sua condição de vida, estão se mobilizando na Grécia, em Portugal, na Espanha e em outros países que formam a OCDE (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico), em torno do combate às políticas de austeridade adotadas pelos governos.

A crise tende a se prolongar, alguns sinais de estabilização econômica ocorreram ainda nos últimos meses de 2009, mas de forma definitiva esses sinais não evidenciam uma verdadeira recuperação econômica, ao contrário, o desemprego em países de ponta como EUA, Alemanha e França continua crescendo, quase atingindo os dois dígitos;   segundo dados da própria OCDE a taxa de desemprego, que já tinha alcançado no final de 2009 a marca de quase 15 milhões, poderá chegar em 2010 em aproximadamente em 25 milhões. 

Na América Latina as consequências da crise financeira vêm aumentando a instabilidade política e econômica de vários países da região. Como no último período a inserção na economia global da maioria desses países se caracterizou pela exportação de matérias-primas e de bens primários, principalmente para o mercado estadunidense, europeu e asiático, o agravamento da crise reduziu de forma substancial as exportações e fez com que os preços de vários produtos entrassem em queda livre, como o  petróleo, a soja e os minérios. Analistas econômicos apontam uma leve recuperação dos preços desses produtos no início do ano de 2010, bem como a retomada do comércio de exportação. Apontam, ainda, que a crise só não teve efeitos mais perversos na região devido a forte intervenção dos governantes que socorreram, com dinheiro público, os setores mais atingidos.  

No entanto, o saldo negativo a ser pago ficará para a maioria da população. Mesmo que alguns analistas burgueses anunciem que o pior da crise já passou, a verdade é que  se registrou nesse período o aumento da informalidade no trabalho, a redução de proteção social à maioria da população, elevação da miséria e o desemprego poderá atingir ainda  a marca de 18,4 milhões somente nas regiões urbanas dos países da América Latina e do Caribe. 

Diante dessa realidade os trabalhadores irão reagir, mobilizações e conflitos se tornarão mais constantes e permanentes. A conta a ser paga, que os capitalistas querem jogar nas costas da classe trabalhadora, provocará enormes manifestações contra as políticas neoliberais impostas. Em defesa de emprego, salários, direitos trabalhistas e previdenciários e contra a redução dos investimentos na área sociais. 

Entretanto, não podemos balizar nossas lutas por essas conquistas. Sabemos o quanto elas são fundamentais por representarem uma necessidade da  classe e por sua importância tática para as lutas a serem travadas. Mas precisarmos reafirmar: nossa estratégia tem que ser a revolução – possível somente com a organização da classe para ruptura com o sistema capitalista – e a construção da sociedade socialista. Esse é o principal desafio colocado para o processo de reorganização em curso.

O BRASIL E A CRISE

O governo se vangloria do Brasil ter entrado mais tarde na crise econômica mundial e ter saído antes dos demais países. O que os governantes e seus agentes ideológicos não explicam é que essa recuperação econômica está calcada na exploração, ainda maior, dos trabalhadores e, principalmente, no fornecimento de matérias primas e bens primários, como açúcar e soja. Isso aumenta, ainda mais, a destruição das nossas riquezas naturais e do solo, pois a política de produção de “alimentos” para exportação está calcada no agro-negócio, que utiliza, de forma indiscriminada agrotóxicos, destruindo o solo e contaminando rios e mananciais. 
A burguesia controla o governo Lula e atua de acordo com seus interesses. A partir dessa constatação, não podemos nos iludir com esse governo, ele não representa a classe trabalhadora e, por ser oriundo da mesma, consegue com muito mais facilidade controlar os trabalhadores, através do domínio que o PT exerce sobre vários sindicatos e sobre a maior central sindical do país, a CUT.

A aliança petista com o agronegócio frustrou um dos setores mais importantes do movimento de trabalhadores brasileiros, o MST, que esperava do governo a importante reforma-agrária. O governo de Lula não pode promover tal reforma, pois está gravemente  comprometido com os capitalistas do campo.

As questões estruturais não são atacadas. A opção do governo Lula é manter a mesma política privatista de FHC. É por essa ótica que devemos analisar as propostas de partilhas e do marco regulatório do petróleo, em que  se ampliará a entrega das reservas  para as multinacionais. Na mesma lógica, ao governar para o capital vemos o setor dos banqueiros  atingindo lucratividade recorde nos últimos anos. Sem contar a ajuda superior a R$160 bilhões que o governo Lula entregou ao setor financeiro quando da eclosão da crise econômica. 

No setor industrial, o governo aumentou as isenções fiscais e tributarias, sem exigência de qualquer contrapartida no sentido de proteger os trabalhadores de demissões, vide caso da Embraer. Intensificou os cortes orçamentários nas áreas sociais, para garantir a manutenção do superávit primário e segurar a queda das reservas cambiais, mantendo a tranquilidade dos  especuladores.

As principais mudanças de fundo que esse governo promoveu, foram as que visavam a atacar direitos conquistados da classe trabalhadora, como por exemplo, a reforma previdenciária; a lei da falência, na qual prioriza as empresas credoras em detrimento dos direitos trabalhistas; a manutenção do fator previdenciário; as reformas educacionais que avançam no processo de distribuição do dinheiro público para a iniciativa privada; a restrição do direito de greve etc. 

A intervenção militar coordenada pelo exército brasileiro no Haiti é mais uma prova cabal da subserviência do governo Lula. A catástrofe ocorrida no território haitiano é fruto da  herança deixada pelos capitalistas que nunca aceitaram o fato da liberdade negra em um território latino americano. Historicamente impuseram a mais brutal exploração e opressão ao povo pobre daquele país, em sucessivas ocupações e intervenções militares, ora dirigidas pelo imperialismo europeu, ora pelo estadunidense, fato que somente serviu para destruição da produção agrícola, principal atividade da região e negação da autodeterminação do povo a haitiano.

As inúmeras ocupações, ocorridas sobre a fachada de ajuda humanitária, sempre estiveram a serviço de sustentar as oligarquias nacionais, fantoches dos interesses imperialistas, e ao mesmo tempo servir como braço armado para conter e destruir qualquer alternativa de ruptura com o capitalismo. Todas essas intervenções sempre estiveram longe de garantir as mínimas condições estruturais para desenvolver o país e ainda menos assegurar condições sociais da população.   

Portanto, é necessário que todos os trabalhadores e seus organismos de representação deixem de ter esperanças, com esse governo e com saídas  institucionais como as eleições burguesas, que na maioria das vezes vêem as mobilizações como mero espaço de acúmulo de votos para garantir mandatos parlamentares, e não como principal tática para organizar a resistência e a construção de rupturas com o sistema capitalista e  a democracia burguesa.

A possibilidade de vitória da classe se encontra  na articulação permanente entre a luta dos trabalhadores da cidade e do campo em unidade com os movimentos populares e demais setores oprimidos pelo capitalismo. Portanto, para nós, as eleições não podem ganhar centralidade nas nossas ações, pois, independentemente dos governantes de plantão e parlamentares eleitos, a via parlamentar  consolidou-se enquanto um espaço de contenção e de legitimação  de retirada de direitos dos trabalhadores. Diante disso nossa tarefa fundamental está na organização das lutas com uma estratégia revolucionária que imponha a derrota do capitalismo. 

· Defesa da  autodeterminação dos povos

· Fora todas as tropas do Haiti

· Solidariedade de classe ao povo haitiano
SINDICAL

Entendemos que o surgimento da CONLUTAS, no momento histórico que vivemos, representou um grande avanço para a construção de uma alternativa de luta e socialista para a classe trabalhadora. Por ser uma iniciativa de militantes e organizações que haviam rompido com a CUT - graças ao caráter oficial que esta central passou a exercer com a eleição de Lula – por ter uma orientação de autonomia e independência frente a patrões, governos e partidos,  por defender o combate à burocratização e ao aparelhismo, por se organizar a partir da base, por privilegiar a ação direta e a organização das opressões, estudantes e movimentos populares. 

Já em seu congresso de fundação foi aprovado, por amplíssima maioria, o seu caráter sindical, popular e estudantil, até então uma novidade em nosso país, o que consideramos um acerto que possibilitou compreender melhor que, apesar da centralidade do setor sindical, temos de contribuir para organizar também outros segmentos da classe trabalhadora, em especial o movimento popular.

Recém saída de seu primeiro congresso, a Conlutas teve uma série de iniciativas de mobilização, liderando a resistência às reformas do governo Lula, assim como organizando os trabalhadores contra retirada e pela garantia de direitos.

A sua forma de organização, com representação de base nas reuniões da direção nacional, taxas de contribuição não abusivas para as entidades, oxigenou a entidade e, ao mesmo tempo, permitiu que virasse referência para muitos trabalhadores, embora com o reconhecimento de que ainda somos muito pequenos no cenário nacional.

Em relação aos GTs consideramos que é necessário mantê-los, mas evitar que funcionem como se fossem organizações em separado dentro da entidade, evitando assim que possuam caráter deliberativo, assim como é necessário que a quantidade seja objeto de debate no congresso, instância que autoriza o seu funcionamento.

Outro acerto foi à perseguição ao chamado de unidade, na perspectiva de construção de uma central mais representativa que a Conlutas, política que se comprovou acertada com a realização do congresso de unificação. 

A unificação entre Conlutas, Intersindical e demais setores significará um passo importante para darmos um salto qualitativo na construção de um instrumento que possibilite a unidade orgânica do movimento sindical, popular e estudantil e que seja linha de frente nas mobilizações contra os ataques do capital. Para tanto, teremos que enfrentar a euforia que existe em torno da personalidade de Lula. A base de apoio do Governo só é possível graças à conjugação dos seguintes elementos: as políticas compensatórias que atendem aproximadamente 11,5 milhões de famílias através da bolsa família; os milhões de reais que são doados ao PROUNI e a manutenção das diretrizes macro econômicas do FMI implementadas por FHC e mantidas nos dois mandatos do atual governo. Como parte de sustentação dessas políticas o governo Lula ainda conta com a colaboração direta de Centrais Sindicais e da maioria dos movimentos popular e estudantil. 

A nova organização, que estamos chamados a construir de forma unitária, não pode  representar mais uma retórica para vanguarda, tampouco mais um aparato para as direções sindicais.  A necessidade de darmos centralidade às mobilizações, a retomada das ações diretas como tática privilegiada para nossas lutas, a importância de termos organismo da classe que prezem pela democracia operária, bem como pela independência e autonomia dos trabalhadores frente ao Estado, patrões e partidos políticos é a única possibilidade de superarmos, por exemplo, o que foi a marca, das duas últimas décadas nas lutas sindicais: o aspecto defensivo das mobilizações, a fragmentação e isolamentos das mesmas  e a política  traidora das direções da  CUT-CTB–FS e outras. 

O acirramento das lutas que se avizinham, coloca para todos grandes desafios. Mesmo com a unificação  não seremos de imediato uma referência para o conjunto da classe, pois somos pequenos do ponto de vista da representatividade sindical. Salvo alguns sindicatos que já fazem parte do processo de unificação, ainda estamos distantes de possuir trabalho organizado e estruturado nos principais setores da produção, como metalúrgicos, químicos, transportes etc., bem como necessitamos fortalecer e estruturar, em outros casos, trabalhos de oposição nas principais regiões do país  em sindicatos controlados por centrais governistas. 

O enfretamento que se dará requer que a nova central busque a construção e o fortalecimento das oposições sindicais na base das entidades governistas, instrumentalizando as oposições com um trabalho intenso e cotidiano, que passe pela denúncia do papel traidor dessas direções e seu atrelamento à política partidária do governo Lula e demais setores da burguesia, denunciando o papel que essas  direções cumprem em garantir a manutenção do regime burguês e do sistema capitalista. 

O sindicalismo com responsabilidade e respeito à relação capital x trabalho - em detrimento das ações diretas e radicais dos trabalhadores - através de pactos sociais, câmaras setoriais e de negociatas parlamentares, serviu e serve para que os patrões e os governos arrancassem direitos. Tal sindicalismo está assentado na responsabilidade de manter a propriedade privada, a economia de mercado e a manutenção do “status quo”.  

A central tem que ser referência de um sindicalismo classista, democrático, autônomo e independente frente ao Estado, aos patrões e aos partidos políticos, construída na base da classe e para a classe que tem como tarefa as lutas imediatas, específicas, gerais e históricas que servirão  para a construção do socialismo.

Estrutura Sindical

A estrutura sindical brasileira desde Getúlio Vargas sofre a intervenção do Estado no sentido de regulamentar e controlar a atuação dos sindicatos e com isso acabar com a liberdade e a independência da organização dos trabalhadores. Não é por acaso, que sob a falácia de modernização da estrutura sindical, o governo Lula apresentou a reforma sindical. A legalização das centrais, numa política de concessão do Estado para sua representação, atrela as centrais ao governo com o chamado imposto sindical e mantém a lei de greve, que acaba com a autonomia e independência dos trabalhadores e suas organizações.

Ao exigir que o sindicato avise sobre o inicio da greve, sob o pretexto de garantir minimamente o serviço à população, o governo abre espaço para que a patronal se organize e consiga enfraquecer ou, ainda, impedir o movimento. Tudo isso acordado com aqueles que deveriam defender a classe trabalhadora, e que, no entanto, depois do processo de burocratização e cooptação, defendem o interesse do capital.

A CUT, em troca de cargos no governo ou nas empresas, entrega de bandeja conquistas históricas dos trabalhadores obtidas por meio da luta de classes.

A Conlutas, a Intersindical, o MTL, o MTST, a Pastoral Operária, o MAS, que estão envolvidas na criação de uma nova central necessitam tirar as lições do processo de falência da CUT.  É fundamental que o aparelho seja utilizado para alavancar a luta de trabalhadores e trabalhadoras. O financiamento deve ser feito pela classe trabalhadora, portanto, contra o recebimento de imposto sindical e de qualquer verba de patrões e empresários.

Nesse sentido a nova organização de classe que iremos fundar tem que se pautar por:

· Defesa do socialismo;
· Total independência e autonomia de classe frente a governos, patrões e partidos políticos;

· É necessário que os trabalhadores e seus organismos de representação deixem de ter esperanças, com saídas  institucionais como as eleições burguesas, que na maioria das vezes vêem as mobilizações como mero espaço de acúmulo de votos para garantir mandatos parlamentares, e não como principal tática para organizar a resistência e a construção de rupturas com o sistema capitalista e  a democracia burguesa;

· Adoção da proporcionalidade direta e qualificada em todas as instâncias. 

· A nova organização deve prioritariamente defender a ação direta como forma de enfrentamento a governos e patrões.

· Plenárias bimestrais de deliberação com a participação das entidades filiadas, oposições sindicais, movimentos populares e de opressão e estudantes;

· Secretaria Executiva Nacional eleita em congresso de acordo com a proporcionalidade direta e qualificada;

· Congresso a cada dois anos;

· Rodízio na direção e nos afastamentos sindicais. Nesse ponto destacamos a importância do rodízio nos afastamentos sindicais (apenas um mandato) e a participação em apenas uma reeleição. O militante  pode voltar à direção, e ao afastamento, após o interstício de um mandato;

· Que o militante faça uso da estrutura sindical apenas para sua militância e em hipótese alguma deve utilizar recursos do sindicato para o seu bem próprio e muitos menos como complemento de seu salário;

· Recusa de qualquer forma de financiamento que não seja resultado da contribuição dos militantes e das nossas campanhas financeiras.

DIREÇÃO DA CENTRAL

A direção da nova central, após a unificação e dissolução da Conlutas e Intersindical, deve ter relação direta com as entidades que a compõe através de representantes das entidades que se reúnem bimestralmente, com caráter deliberativo e com a tarefa de debater e encaminhar as demandas apresentadas e pautadas.

É importante  a criação de uma secretaria executiva nacional e secretarias executivas estaduais, com os seguintes pressupostos basilares para sua formação: sem apego à burocracia, sem profissionais liberados, sem assessorias desnecessárias, sem afastamentos – quando houver – infindáveis, com mandatos revogáveis e eleição através da proporcionalidade direta em congressos. 

Com a finalidade de combate ao aparelhismo, é imprescindível que todos os cargos e assessorias na estrutura da central sejam debatidos e deliberados pela direção, já em sua primeira reunião.

EDUCACIONAL
Defendemos uma escola estatal como espaço de atuação que possibilite uma formação para a luta de classes. A concepção de escola pública – em todos os níveis de ensino - elaborada pelos trabalhadores tem que ser, sobretudo, uma alternativa de construção de um conhecimento que venha ao encontro das necessidades de transformação da sociedade capitalista, hoje em processo de globalização, e cada vez mais excludente. Essa escola deve estar voltada para as expectativas dos trabalhadores que a frequentam ou nela têm os seus filhos. 
Sendo assim, o processo de construção do conhecimento, que não nega a apropriação dos mesmos e os seus desdobramentos, devem ser instrumentos de libertação para os trabalhadores. A escola e seus educadores devem atuar como mediadores entre o conhecimento já produzido e sistematizado pela humanidade e apropriado pela classe e a realidade dos educandos. 
A construção do conhecimento deve ser entendida como elemento constitutivo da própria construção da identidade de classe. Aparentemente, há contradição de trabalhadores da educação da iniciativa privada defender a escola pública estatal. Essa contradição, no entanto é do Capital, na medida em que  impõe a impossibilidade da escola, atualmente, ser pública e estatal para todos os filhos dos trabalhadores,  Essa é  uma opção privatista do Estado burguês e requer um enfrentamento classista, quer dos trabalhadores da rede públicas, quer dos da iniciativa privada .

TRABALHADORES NO ENSINO PRIVADO

Atualmente temos grande diversidade de instituições privadas: de escolas a universidades, passando por institutos, convênios e centros universitários que, em geral, se limitam a oferecer formação para a demanda do mercado, prescindindo da formação de um ser humano crítico e, portanto, distante da consciência de classe. 

O que se vê é uma crescente precarização das relações de trabalho e uma oferta de educação rasa e tecnicista. A desnacionalização do ensino superior tem tido grande avanço, pois algumas instituições disponibilizam ações na bolsa de valores, aprofundando dessa forma a noção de que a educação é um negócio altamente rentável e permitindo que grupos estrangeiros se apropriem de parte significativa das instituições privadas. 

A demanda pelo ensino superior privado cresce em todo canto do país, motivada especialmente pela política assistencialista do governo Lula que, via PROUNI, fortalece o capital por meio da transferência de dinheiro público. Essa política assistencialista mascara a transformação da educação em mercadoria e ao mesmo tempo promove uma falsa inclusão social. 

Só nesse último mandato de Lula, observamos a formação de conglomerados educacionais a exemplo da Estácio Participações S.A, Grupo Anhanguera-Morumbi e Rede Króton que possuem ramificação em vários estados, responsáveis em grande medida pelo crescimento de transações no setor que hoje só perde para as áreas de Tecnologia da Informação e Alimentos, Bebidas e Cigarros, permitindo a criação de oligopólios educacionais.

Também constatamos um avanço desenfreado da modalidade de Ensino a Distância que tem resultado num profundo enxugamento dos custos, reduzindo a quantidade de trabalhadores docentes, rebaixando salários e direitos nas instituições e sucateado ainda mais a educação oferecida. Outra face preocupante do EaD é a imposição de subcategorias de docentes, que passam a atender por monitores, tutores, orientadores e outras denominações semelhantes. Tal como ocorre, há tempos, na educação básica: professores que são referidos como: tias, auxiliares, recreacionistas, facilitadores...
Contudo, esse cenário desastroso da educação privada no Brasil deve ser reportado a década. de 90 quando a política de mercantilização da educação foi reforçada pelo  Programa de Promoção da Reforma Educativa na América Latina – PREAL . De iniciativa de grandes grupos econômicos (Citybank, Mastercard, Motorola, Phillips entre outros), o PREAL tem servido de referência para o empresariado e orientado suas ações para a lucrativa área de negócios da Educação. 

A crescente mercantilização da educação – especialmente no ensino superior – gera uma concepção absolutamente desfigurada de educação que compromete gravemente a luta da classe trabalhadora por uma escola pública e de qualidade. 

É urgente a afirmação de que a escola privada só serve aos interesses do capitalismo e por isso mesmo deve acabar. Porém isso não significa que os trabalhadores que nelas atuam e sofrem do mesmo modo a opressão do capital, sejam ignorados. Ao contrário: o desafio é justamente que esse trabalhador entenda o contexto no qual a educação privada se insere e consequentemente sua força de trabalho para a partir daí evocar a luta histórica dos trabalhadores por uma educação estatal.  É urgente também que os movimentos de educação se comprometam com a construção de lutas conjuntas para que possamos fazer frente ao poder político e econômico do ensino privado. 
Diante disso defendemos dentre outras medidas: contra a mercantilização da educação; contra ingerência de organismos internacionais; investimento de 15% do PIB, implementação do piso nacional do Dieese; pela estatização do ensino privado; proibição das negociações das ações de empresas do setor educacional na Bolsa de Valores.
Assinam esta tese: Sinpro Guarulhos (maioria de direção); Oposição Alternativa/Conspiração Socialista; Oposição Apeoesp/Sinpeem – Militantes e Independentes e Coletivo Independente dos Trabalhadores em Educação (C.I.T.E.)

